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DECISÃO MONOCRÁTICA

ADMINISTRATIVO –  APELAÇÃO  CÍVEL  E 
RECURSO ADESIVO – AÇÃO DE COBRANÇA 
–  SERVIDORAS  PÚBLICAS  MUNICIPAIS  – 
PLEITO  –  PERCEPÇÃO  DE  VERBAS 
REMUNERATÓRIAS  CORRESPONDENTES 
AOS  MESES  DE  DEZEMBRO  DE  2008  E 
DÉCIMOS  TERCEIROS  SALÁRIOS  DO 
MESMO  ANO  –  SENTENÇA  DE 
PROCEDÊNCIA  –  APELO  DO  MUNICÍPIO – 
PRELIMINAR –  PEDIDO  DE  ANULAÇÃO  DA 
DECISÃO  A  QUO POR  CERCEAMENTO  DE 
DEFESA  E  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DO 
CONTRADITÓRIO – SUPOSTA AUSÊNCIA DE 
ANÁLISE  DE  PEDIDO  REFERENTE  À 
PRODUÇÃO  DE  PROVAS  FORMULADO  NA 
CONTESTAÇÃO – PLEITO NÃO DETECTADO 
NOS AUTOS –  ANUÊNCIA  DO PROMOVIDO 
EM  AUDIÊNCIA  COM  O  JULGAMENTO 
ANTECIPADO  DA  LIDE  –   REJEIÇÃO  DA 
PRELIMINAR  –  MÉRITO –  AUSÊNCIA  DE 
PROVAS  QUANTO  A  FATOS  IMPEDITIVOS, 
MODIFICATIVOS  OU  EXTINTIVOS  DA 
PRETENSÃO  AUTORAL  –  ART.  333,  II,  DO 
CPC  –  ÔNUS  DA  MUCIPALIDADE  – 
CONDENAÇÃO  MANTIDA  –  SENTENÇA  EM 
CONSONÂNCIA  COM  O  ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL  DOMINANTE  NESTE 
CORTE DE JUSTIÇA E NO STJ – NEGATIVA 
DE SEGUIMENTO – APLICAÇÃO DO ART. 557, 
CAPUT,  DO  CPC  –  RECURSO  ADESIVO – 
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MAJORAÇÃO  DOS  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS  –  VALOR  ÍNFIMO  – 
POSSIBILIDADE – ENTENDIMENTO DO STJ – 
PROVIMENTO MONOCRÁTICO DO RECURSO 
– ART. 557, §1º-A, DO CPC.

− Quanto  à preliminar,  é imperioso reconhecer 
que não assiste razão ao recorrente, na medida 
em  que  as  partes  pugnaram  pelo  julgamento 
antecipado  da  lide  por  ocasião  da  audiência, 
além de não ser possível detectar o pedido em 
questão na peça contestatória.

− No  mérito,  verifica-se  que  a  sentença 
apresenta-se  em  conformidade  com  o 
entendimento  jurisprudencial  dominante  nesta 
Corte de Justiça e no STJ, na medida em que a 
Municipalidade  não  apresentou  provas  que 
impedissem,  modificassem  ou  extinguissem  a 
pretensão autoral, como determina o art. 333, II, 
do CPC.  Negativa  de seguimento ao apelo, 
nos termos do art. 557, caput, do CPC.

− Por fim, impõe-se o provimento monocrático 
ao recurso adesivo, com fulcro no art. 557, §1º-
A,  do  CPC,  para  majorar  os  honorários 
advocatícios para R$ 600,00 (seiscentos reais), 
em observância aos critérios legais dispostos no 
art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC, por entender que, 
neste  aspecto,  a  sentença  contrariou  a 
jurisprudência  que  predomina  no  Superior 
Tribunal de Justiça.

VISTOS, etc.

Cuida-se  de  Ação  de  Cobrança ajuizada  por  FRANCISCA 
VICENTE DA SILVA, WANDELMA MARQUES DE MELO e MARIA DO CÉU 
SILVA PEREIRA DE ASSIS em face do MUNICÍPIO DE SOUSA, requerendo 
o pagamento dos vencimentos referentes ao mês de dezembro de 2008, bem 
como dos décimos terceiros salários do mesmo ano (fls. 02/04).

Decisão concedendo o pedido de assistência judiciária gratuita 
(fl. 18).

Termo de audiência às fls. 22/23.

Contestação  às  fls.  24/31,  requerendo  a  improcedência  dos 
pedidos,  por  sustentar  que  os  salários  foram  pagos  através  de  depósito 
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bancário, o que possibilitaria às promoventes a juntada de documento capaz 
de demonstrar a ausência do pagamento das verbas ora pleiteadas.

Proferida sentença às fls. 32/35, julgando procedente a ação, 
para condenar o promovido ao pagamento de todos valores pleiteados pelas 
promoventes.

Inconformado,  o  Município  interpôs  o  apelo  de  fls.  37/47, 
ventilando, em preliminar, a nulidade da sentença por cerceamento de defesa 
e ofensa ao princípio do contraditório,  considerando que o magistrado não 
apreciou o pedido de expedição de ofício ao banco pagador, formulado na 
contestação. No mérito, sustenta a ausência de provas dos fatos constitutivos 
dos direitos reclamados pelas autoras, na medida em que não exibiram os 
extratos bancários dos meses reclamados, razão pela qual a demanda deve 
ser julgada improcedente.

Contrarrazões às fls. 51/54.

Noutro ponto, as promoventes apresentaram o recurso adesivo 
de  fls.  55/57,  pleiteando  a  majoração  dos  honorários  advocatícios, 
considerando que foram arbitrados no valor de R$ 100,00 (cem reais).

Sem contrarrazões ao recurso adesivo, conforme certificado ao 
verso da fl. 59.

A  Douta  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pela  rejeição  da 
preliminar  e,  quanto  ao  mérito  dos  recursos,  declarou  inexistir  interesse 
público que reclame a atuação ministerial no presente feito (fls. 65/70).

É o relatório.

DECIDO

Da apelação

PRELIMINAR

Inicialmente, o apelante requereu a anulação da sentença, em 
razão  de  suposto  cerceamento  de  defesa  e  ofensa  ao  princípio  do 
contraditório, considerando que o seu pedido de expedição de ofício ao banco 
pagador, formulado na contestação, não teria sido apreciado pelo magistrado 
de 1º grau.

Contudo,  é  imperioso  reconhecer  que  não  assiste  razão  ao 
recorrente,  na  medida  em  que  as  partes  pugnaram  pelo  julgamento 
antecipado da lide por ocasião da audiência (termo às fls, 22/23), além de não 
ser possível detectar o pedido em questão na peça contestatória de fls. 24/31.

Portanto, rejeito a preliminar ventilada.
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MÉRITO

De plano, vislumbro que o presente recurso comporta análise 
monocrática,  consoante  autoriza o  art.  557,  caput1,  do CPC, porquanto as 
razões  recursais  apresentam-se  em  desacordo  com  a  jurisprudência 
dominante  no  Superior  Tribunal  de  Justiça,  bem  como  neste  Tribunal  ad 
quem, conforme veremos. 

No caso, as apeladas ajuizaram a presente ação de cobrança, 
pleiteando o pagamento dos vencimentos referentes aos meses de dezembro 
de 2008 e dos décimos terceiros salários do mesmo ano, considerando que 
não  foram  repassados  no  período  respectivo,  inobstante  o  regular 
desempenho de suas funções.

Ao apreciar  a demanda,  o juízo  a quo prolatou sentença de 
procedência,  por  observar  que  a  Municipalidade  não  acostou  aos  autos 
documentos que afastasse o direito pleiteado pelas demandantes, nos termos 
do art. 333, II2, do CPC.

De fato,  a decisão vergastada apresenta-se em consonância 
com os precedentes do STJ e deste Tribunal de Justiça, que têm reconhecido 
o dever da Administração em comprovar os fatos impeditivos, modificativos ou 
extintivos do direito do promovente.

Senão, vejamos:

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR  PÚBLICO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA. 
LITISPENDÊNCIA.  INOVAÇÃO  RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE.  FATO  IMPEDITIVO.  ÔNUS  DA 
PROVA  PERTENCENTE  AO  RÉU. FUNDAMENTO 
INATACADO.  SÚMULAS  NºS  283  E  284/STF.  LEI  DE 
RESPONSABILIDADE  FISCAL.  INAPLICABILIDADE. 
PRECEDENTES.  AGRAVO  NÃO  PROVIDO.  1.  "Nos 
termos do art. 333 do Código de Processo Civil, cabe ao 
autor demonstrar a veracidade dos fatos constitutivos de 
seu  direito  (inciso  I)  e  ao  réu  invocar  circunstância 
capaz  de  alterar  ou  eliminar  as  conseqüências 
jurídicas do fato aduzido pelo demandante (inciso II)" 
(AGRG  no  AG  1.313.849/MG,  Rel.  Min.  HERMAN 
BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 2/2/11). (...).3

PROCESSUAL CIVIL. Apelação cível. Ação de cobrança. 
(...) Servidora pública municipal. Exoneração. Pretensão 
as  férias  e  terço  constitucional.  Pagamento  ou 

1 Art. 557 - O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,  do Supremo Tribunal 
Federal, ou de Tribunal Superior. 

2 Art. 333 -  O ônus da prova incumbe: II  -  ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou 
extintivo do direito do autor.

3 STJ; AgRg-AREsp 79.803; Proc. 2011/0192744-4; PI; Primeira Turma; Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima; Julg. 
24/04/2012; DJE 04/05/2012.
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comprovação  da  não  prestação  do  serviço.  Fato 
extintivo do direito do autor. Ônus do réu (art. 333, II, 
do  cpc).  Não  comprovação. Prescrição  quinquenal. 
Inteligência do Decreto nº 20.910. Súmula nº. 85, do STJ. 
Prescritas  as  verbas  pleiteadas  antes  do  quinquênio 
anterior à propositura da ação. Provimento parcial.  Para 
se eximir de pagar as verbas salariais reivindicadas, 
caberia ao promovido fazer prova do seu pagamento 
ou de que não houve a prestação do serviço, posto 
que se traduz em fato extintivo do direito do autor, 
nos  termos  do  art.  333,  II,  do  CPC.  “nas  relações 
jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública 
figure como devedora,  quando não tiver sido negado o 
próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as 
prestações  vencidas  antes  do  quinquênio  anterior  à 
propositura da ação” (súmula nº 85 do stj). Afasta-se da 
condenação  as  verbas  requeridas  pelo  apelado 
anteriores  ao  prazo  de  cinco  anos  da  propositura  da 
ação.4

AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO 
MUNICIPAL.  REMUNERAÇÃO  DE  FÉRIAS  NÃO 
USUFRUÍDAS  ACRESCIDAS  DO  1/3 
CONSTITUCIONAL. CABIMENTO. COMPROVAÇÃO DO 
GOZO  OU  REQUERIMENTO  NA  ÓRBITA 
ADMINISTRATIVA.  DESNECESSIDADE.  FALTA  DE 
COMPROVAÇÃO DE PAGAMENTO. ÔNUS DA PROVA 
DA EDILIDADE. OBEDIÊNCIA AO ART. 333, II, DO CPC. 
(...) In casu, o ônus da prova, competia à edilidade, única 
que pode provar a efetiva quitação da verba requerida. 
Assim,  não  tendo  a  edilidade  comprovado  fato 
impeditivo,  modificativo  ou  extintivo  do  direito  da 
autora, nos termos do art. 333, II, do CPC, impõe-se a 
condenação da  edilidade  a  remuneração  das  férias 
não usufruídas, acrescidas de 1/3 constitucional.5

Assim, impõe-se a negativa de seguimento ao presente apelo, 
por reconhecer que as razões recursais apresentam-se em desacordo com a 
jurisprudência dominante no STJ e nesta Corte de Justiça.

Recurso Adesivo

As promoventes insurgiram-se contra a sentença de fls. 32/35 
com  relação  aos  honorários  advocatícios,  que  foram  fixados  na  singela 
quantia de R$ 100,00 (cem reais).

De  fato,  o  valor  retromencionado  revela-se  ínfimo,  além  de 
desproporcional ao trabalho realizado pelo procurador das demandantes, que 
acompanhou  a  causa  por  mais  de  um  ano,  apresentando  peças  e 

4 TJPB; Rec. 0123542-52.2013.815.0181; Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Abraham Lincoln 
da Cunha Ramos; DJPB 04/07/2014; Pág. 17.

5 TJPB; AC 0024293-95.2009.815.0011; Terceira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. José Aurélio da Cruz; 
DJPB 26/06/2014; Pág. 15.
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comparecendo à audiência,  trilhando todo o rito  inerente  ao  procedimento 
comum ordinário.

Nesse contexto, vejamos os precedentes abaixo do STJ:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM 
RECURSO  ESPECIAL.  HONORÁRIOS  IRRISÓRIOS. 
MODIFICAÇÃO.  POSSIBILIDADE.  1.  Em conformidade 
com o disposto no § 4º do art. 20 do CPC, hipótese dos 
autos, "os honorários serão fixados consoante apreciação 
equitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e 
c do parágrafo anterior". 2. A jurisprudência desta corte 
adotou  o  entendimento  de  que  os  honorários 
advocatícios  são  passíveis  de  modificação  na 
instância especial tão somente quando se mostrarem 
irrisórios ou exorbitantes. (...).6

HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  VALOR  IRRISÓRIO. 
AFASTAMENTO DA SÚMULA Nº 7/STJ.  MAJORAÇÃO 
DA  VERBA  HONORÁRIA.  1.  Nos  termos  da 
jurisprudência desta corte, cabe a readequação dos 
honorários se o valor fixado foi claramente irrisório 
ou exorbitante. 2. Em causas de pequeno valor, o art. 
20,  §  4º,  do  Código  de  Processo  Civil  permite  a 
fixação da verba honorária por equidade. (…).7

Assim,  dou  provimento  monocrático  ao  presente  recurso 
adesivo, com fulcro no art. 557, §1º-A, do CPC, para majorar os honorários 
advocatícios para R$ 600,00 (seiscentos reais), em observância aos critérios 
legais dispostos no art.  20,  §§ 3º e 4º8,  do CPC, por entender  que,  neste 
aspecto, a sentença  contrariou o entendimento jurisprudencial dominante no 
Superior Tribunal de Justiça.

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  rejeito  a  preliminar e,  no  mérito,  NEGO 
SEGUIMENTO AO APELO,  o que faço de forma monocrática, nos termos 
do  art.  557,  caput,  do  CPC,  por  reconhecer  que  as  razões  recursais 
apresentam-se em desacordo com a jurisprudência dominante no STJ e nesta 
Corte  de  Justiça.  Por  outro  lado,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  AO 
RECURSO ADESIVO, também monocraticamente, com respaldo no §1º-A, 

6 STJ; AgRg-REsp 1.386.465;  Proc.  2013/0170288-4;  MG; Segunda Turma; Rel.  Min.  Og Fernandes;  DJE 
27/06/2014.

7 STJ; AgRg-AgRg-AREsp 483.192; Proc. 2014/0048922-2; RS; Segunda Turma; Rel. Min. Og Fernandes; DJE 
25/06/2014.

8 Art. 20 - A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e os honorários 
advocatícios. Essa verba honorária será devida, também, nos casos em que o advogado funcionar em causa 
própria. (Alterado pela L-006.355-1976) (…) § 3º - Os honorários serão fixados entre o mínimo de 10% (dez 
por cento) e o máximo de 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação, atendidos: (Alterado pela L-
005.925-1973)  a) o grau de zelo do profissional; b) o lugar de prestação do serviço; c) a natureza e 
importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço.  § 4º - 
Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não houver condenação ou  for 
vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou não, os honorários serão fixados consoante 
apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior . (Alterado 
pela L-008.952-1994)
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do art. 557, do CPC, para majorar os honorários advocatícios para R$ 600,00 
(seiscentos  reais),  por  observar  que,  neste  aspecto,  a  decisão  a  quo 
contrariou o entendimento jurisprudencial dominante no Superior Tribunal de 
Justiça.

P.I.

João Pessoa, 1º de agosto de 2014.

 

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                                 RELATOR
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